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 Pasta Digital n.º 1: Documentos de Habilitação 

 n.º 
Item do 

Edital 
Documento Observações 

Pá-
gina 

Declaração em-
pregados meno-
res de Idade 

1. Anexo II 
“b” 

Declaração que cumpre o 
disposto no art 27, V, da Lei 
8666/93, conforme Modelo 
do 
Anexo II “b” do Edital. 

 4 

Habilitação  
Jurídica 

2. 7.1.2 “b” Atos Constitutivos  7 

Regularidade  
Fiscal 

3. 7.1.3 “a” CNPJ  35 

4. 7.1.3 “b” Inscrição no Cadastro Esta-
dual de Contribuintes 

Os escritórios não 
estão sujeitos a ins-

crição estadual 
porque pratica so-
mente atividades 
de prestação de 
serviços, sujeitas 
somente a ISS e 

não a ICMS 

38 

5. 7.1.3 “c” 
Inscrição no Cadastro Munici-
pal de Contribuintes  40 

6. 7.1.3 “d” Regularidade Fazenda Fede-
ral  43 

7. 7.1.3 “e” Regularidade Fazenda Esta-
dual 

Os escritórios não 
estão sujeitos a ins-

crição estadual 
porque pratica so-
mente atividades 
de prestação de 
serviços, sujeitas 
somente a ISS e 

não a ICMS 

46 

8. 7.1.3 “f” Regularidade Fazenda Muni-
cipal  48 

9. 7.1.3 “g” Regularidade Relativa à Se-
guridade Social (INSS)  51 

10. 7.1.3 “h” Regularidade Relativa ao 
FGTS  54 

11. 7.1.3 “i” 

Regularidade perante a Jus-
tiça do Trabalho (Certidão de 
Débitos Trabalhistas - Lei nº 
12.440/2011) 

 57 

Qualificação  
Econômico- 
Financeira 

12. 7.1.4 

Certidão Negativa de Falên-
cia e Concordata emitida 
pelo Cartório Distribuidor da 
sede da Proponente 

 60 
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Qualificação  
Técnica 

13. 7.1.5.1 c/c  
11.1 

Atestados relativos às 13 
áreas de atuação indicadas 
no item 11.1 do Edital 

  

13.1 Área de Atuação 1: Direito do Petróleo e 
Gás Natural 

 71 

13.2 Área de Atuação 2: Direito Administrativo  77 
13.3 Área de Atuação 3: Direito Civil  82 
13.4 Área de Atuação 4: Direito Societário  84 
13.5 Área de Atuação 5: Mercado de capitais  86 
13.6 Área de Atuação 6: Direito Internacional  88 
13.7 Área de Atuação 7: Direito Ambiental  90 
13.8 Área de Atuação 8: Direito Tributário  93 
13.9 Área de Atuação 9: Previdência Comple-

mentar  96 

13.10 Área de Atuação 10: Direito do Trabalho  98 
13.11 Área de Atuação 11: Direito Penal  101 
13.12 Área de Atuação 12: Direito de Proprie-

dade Intelectual  104 

13.13 Área de Atuação 13: Direito da Informá-
tica 

 108 
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 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
 CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
17.458.287/0001-09
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
21/12/2012 

NOME EMPRESARIAL 
SOUTO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocatícios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO 
R VISCONDE DE PIRAJA 

NÚMERO 
250 

COMPLEMENTO 
SALA 701 

CEP 
22.410-000 

BAIRRO/DISTRITO 
IPANEMA 

MUNICÍPIO 
RIO DE JANEIRO 

UF 
RJ 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
GILBERTO.PEIXOTO@ALPHACONTADORES.COM.BR 

TELEFONE 
(51) 3018-0500 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
21/12/2012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 22/10/2018 às 16:46:34 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Inscrição no Cadastro Estadual de Contribuintes 



Os escritórios não estão sujeitos a inscrição estadual porque 

pratica somente atividades de prestação de serviços, sujeitas 

somente a ISS e não a ICMS 
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Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Fazenda
Subsecretaria de Tributação e Fiscalização

INSCRIÇÃO
 MUNICIPAL

DATA DA
INSCRIÇÃO

1.039.210-1 16/01/2017

Coordenadoria do ISS e Taxas

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

NOME OU NOME EMPRESARIAL SOUTO SOCIEDADE DE ADVOGADOS

NOME FANTASIA -

CPF OU CNPJ 17.458.287/0001-09

ATIVIDADES ECONÔMICAS 228010 - JURIDICOS, SERVICOS    

RESTRIÇÕES VEDADOS INCOMODOS E PREJUIZOS A VIZINHANCA 
VEDADA A CIRCULACAO DE MERCADORIAS NO LOCAL 
VEDADA A ARMAZENAGEM NO LOCAL 
SIMPLES ESCRITORIO 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO ISS 4

GERÊNCIA REGIONAL DE
LICENCIMENTO E FISCALIZAÇÃO

2

ENDEREÇO COMPLETO RUA VISC DE PIRAJA, 250, SAL 701 IPANEMA
22410-000

SITUAÇÃO CADASTRAL ATIVO

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 04/07/2018

Aprovado pela Resolução SMF Nº 2829 de 09 de dezembro de 2014.

Emitido no dia 23/10/2018 às 15:07.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: SOUTO SOCIEDADE DE ADVOGADOS
CNPJ: 17.458.287/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:36:00 do dia 17/10/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 15/04/2019.

 Código de controle da certidão: 5CF3.8DF5.B26E.48B7
 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



24/10/2018
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CMS CAMERON MCKENNA CONSULTORES EM DIREITO ESTRANGEIRO
CNPJ: 13.126.327/0001-56

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:06:08 do dia 24/10/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 22/04/2019.

 Código de controle da certidão: 2364.B644.8BEE.EBEE
 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Os escritórios não estão sujeitos a inscrição estadual porque 

pratica somente atividades de prestação de serviços, sujeitas 

somente a ISS e não a ICMS 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: SOUTO SOCIEDADE DE ADVOGADOS
CNPJ: 17.458.287/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:36:00 do dia 17/10/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 15/04/2019.

 Código de controle da certidão: 5CF3.8DF5.B26E.48B7
 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CMS CAMERON MCKENNA CONSULTORES EM DIREITO ESTRANGEIRO
CNPJ: 13.126.327/0001-56

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e
 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
 Emitida às 12:06:08 do dia 24/10/2018 <hora e data de Brasília>.

 Válida até 22/04/2019.
 Código de controle da certidão: 2364.B644.8BEE.EBEE

 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 17458287/0001-09
Razão Social: SOUTO SOCIEDADE DE ADVOGADOS
Endereço: R VISCONDE DE PIRAJA 250 SALA 701 / IPANEMA / RIO DE JANEIRO /

RJ / 22410-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 11/10/2018 a 09/11/2018

Certificação Número: 2018101122115358817652

Informação obtida em 23/10/2018, às 15:16:54.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

javascript:window.print();
javascript:window.history.back();






CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 
 

Nome: SOUTO SOCIEDADE DE ADVOGADOS
                    (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 17.458.287/0001-09
Certidão nº: 160883119/2018
Expedição: 23/10/2018, às 18:18:21
Validade: 20/04/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

C e r t i f i c a - s e  q u e  S O U T O  S O C I E D A D E  D E  A D V O G A D O S

                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
17.458.287/0001-09, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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 Área de Atuação 2: Direito Administrativo 
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 Área de Atuação 3: Direito Civil 
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 Área de Atuação 4: Direito Societário 
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 Área de Atuação 5: Mercado de Capitais 
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 Área de Atuação 6: Direito Internacional 





PASTA DIGITAL Nº 1 

DOCUMENTO Nº 13.7 

 Área de Atuação 7: Direito Ambiental 
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 Área de Atuação 8: Direito Tributário 
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 Área de Atuação 9: Previdência Complementar 
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 Área de Atuação 10: Direito do Trabalho 
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Intelectual 
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